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TRIBUNAL- SUPERIOR
DO TRABALHO

TRIBUNAL PLENO
Processo MS-04-77

Impetrante: Banco Mineiro do Oeste 
S. A.

Advogados: Dr. Oswaldo Sérvulo Ta­
vares da Silva e Dr. Lino A. de Castro

Impetrado: Exmo. Sr. Ministro ^re­
sidente do Tribunal Superior do Traba ­
lho
DESPACHO DO SENHOR MINISTRO 

RELATOR:
“Recebido hoje.
T. ata-se de mandado de segurança 

contra despacho do Exmo. Sr. Ministro 
P.esidente deste Tribunal Superior que 
negou a medida cautelar pretendida, ou 
seja, que, em face da execução de sen­
tença em andamento, por pender ação 
rescisória contra o acórdão que, na exe­
cução, julgou agravo de petição, seja con­
cedida medida cautelar, com a obriga­
ção específica do Exequente de p. estar 
caução para recebimento do que lhe é 
devido e constitui objeto da execução.

2. — Em dnmeiro lugar, pediu o Im­
petrante fosse anexado aos presentes au­
tos o processo cautelar mencionado no 
item anterior.

Ao receber os autos hoje a mim dis­
tribuídos, deferi, hoje mesmo, aquele pe­
dido, que, ainda nesta data, com a má­
xima presteza, foi satisfeito.

3. — O Impetrante requereu, Igual - 
mente, medida liminar que, em última 

■análise, vai individualizar à execução de 
sentença ou, pelo menos, embaraçâ-la, na 
medida em que condicionará os atos exe- 
cutórios à caução que o Impetrante quer 
seja, exigida do Exequente.

4. — Deve ser considerado:
a) O despacho do Exmo. Sr. Presiden­

te deste Eg. Tribunal Superior, com 
acerto demonstrou que, dessa forma, o 
que se pretende é que a ação rescisória 
ajuizada contra despacho que apreciou o 
agravo de petição tenha efeito capaz de 
suspender, por via oblíqua, a execução.

Nesse ponto, rfidode-o o texto expresso 
no art. 489, do Código de Processo Civil, 
aplicável silbsfdlarlamente ao Direito 
Processual do Trabalho.

b) Para que o Exmo. Br. Presidente 
deste Eg. Tribunal pudesse conceder a 
medida enérgica requerida, seria preciso 
que se estivesse diante de um caso ex­
cepcional, que dispensaria a audência 
da parte, na forma do art. 797, ressal­
vada ã hipótese do art. 80», que é. ina­
plicável & espécie (ambos do Código de 
Processo Civil).

Ao contrário, não se pode considerar 
que o caso concreto seja excepcional, pois 
a medida solicitada visa a tolher ou li­
mitar os efeitos da decisão extouenda, o 
que esbarra na letra do art. 489, do Có- 
digo de Processo Civil, quando esta nor­
ma dá a medida exata das reservas com 
que se deve considerar a ação rescisó­

ria, face à exequibilidade da decisão res- 
cindenda.

Ante o exposto parece-me evidente — 
em que pese o penoso esforço do Im­
petrante — que conceder a liminar neste 
mandadO- de segurança seria permitir 
que a ação rescisória embaraçasse o cur­
so da execução, o que refoge ao sistema 
p ocessual brasileiro.

E, sendo assim, (a) indefiro o pedido 
de liminar e (b), pelos mesmos funda­
mentos acima expostos, considero que 
não existe direito líquido e certo que 
ampare o pedido, não sendo caso, sequer 
de se admitir o mandado de segurança, 
na forma da segunda parte do art. 162, 
caput, do Regimento Interno.

Intime-se é publique-se.
Brasília, em 21 de junho de 1977. — 

as; Mozart Victor Russomano, Ministro 
Relator”.

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
N? 71/77

Cetifico e dou fé que o Egrégio Tri­
bunal, em Sessão Plena Ordinária, hoje 
realizada, resolveu deferir, por unanimi­
dade, o pedido de aposentadom formu­
lado por Olivla Vieira da Silva, Técnica 
Judiciário, classe “C”, referência 50, do 
Ouadro do Pessoal da Secretaria deste 
Tribunal.

Sala das Sessões, em 22 de Junho de 
1977. — Nauriá Crivaro Lôbo, Subsecre­
tária do Tribunal.

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
N9 72/77

Certifico “ " ”■ ~'.r ■-> -Tri­
bunal, em Sessão Plena Ordinária, hoje 
realizada, resolveu deferir, por unanmi- 
dade, o pedido de aposenadoria formulado 
por Lucita Duarte, Técnico Judiciário 
classe “C”, refp-ência 50, do Quadro do 
Pessoal da Secretaria deste Tribunal.

Sala das Sessões em 22 de junho de 
1977. — Nauriá Crivaro Lôbo, Subsecre­
tária do Tribunal

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
N9 73/77

Certifico e dou fé que p Egrégio Tri­
bunal, em Sessão de Conselho, hoje rea­
lizada, resolveu aprovar, por unanimida­
de, a Emenda que altera o item III do 
artigo 13 (treze! do Regulamento da Or­
dem do Mérito Judiciário dó Trabalho, 
criando mais 15 (quinze) vagas no Grau 
de Comendador, que passa a figurar com 
o máximo de 55 (cinquenta e cinco) efe- 
tvos.

Sala das Sessões, em 22 de junho de 
1977. — Nauriá Crivaro Lôbo, Subsecre­
tária do Tribunal


